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Resumo 
Este estudo qualita�vo obje�vou analisar a questão da 
heteronorma�vidade na cons�tuição das sexualidades de um 
grupo de mulheres brasileiras, inves�gando como elas percebem 
esta relação, além de compreender a influência do ideal de 
feminilidade em suas vivências. As informações foram levantadas 
por meio de entrevistas cole�vas com dois grupos diferentes de 
mulheres, totalizando sete par�cipantes. A análise permi�u 
estruturar três tópicos de discussão, a saber: a questão da 
heteronorma�vidade; sobre o (não) reconhecimento da violência; 
mulheres e a (des)educação sexual: atravessamentos familiares e 
culturais. Conclui-se que a heteronorma�vidade exerce influência 
considerável na cons�tuição das sexualidades e vivências das 
mulheres entrevistadas, de modo a dificultar o autoconhecimento 
a respeito do próprio corpo e sexualidade, incrustando na 
subje�vidade feminina um modo de viver engessado a par�r de 
um padrão de base cristã. 
Palavras-chave: heteronorma�vidade; sexualidade feminina; 
feminismo; gênero; educação sexual. 

Abstract 
This qualita�ve study aimed to analyze the dilemma of the 
heteronorma�vity in the cons�tu�on of the sexuality of a group of 
brazilian women, inves�ga�ng how they perceive this rela�onship, 
and understanding how the ideal of femininity influences their 
experiences. The data was collected through collec�ve interviews 
with two different groups of women, totalizing seven par�cipants. 
The analysis of the interviewees' statements allowed the authors 
to structure three topics of discussion, namely: the problema�c of 
heteronorma�vity; the (non)recogni�on of violence; women and 
sexual (miss)educa�on: family and cultural crossings. It is 
concluded that heteronorma�vity has considerable influences on 
the cons�tu�on and experiences about sexuality among the 
interviewed group of women. These influences tend to make it 
difficult for them to develop knowledge about their own bodies 
and sexuali�es, embedding in female subjec�vity a way of 
experiencing sexuality surrounded by Chris�an - based standards. 
Keywords: heteronorma�vity; feminine sexuality; feminism; 
gender; sex educa�on.
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Introdução 

A sexualidade é comumente reduzida à a�vidade sexual, no entanto pode ser compreendida 

como um fenômeno amplo e importante que caracteriza o ser humano. Para muito além do sexo, a 

sexualidade perpassa todas as esferas da vida de um indivíduo, englobando as formas de sen�r, atuar 

e se relacionar (Orso & Pumariega, 2022). Nesse viés, o sujeito vive a sexualidade no âmbito individual, 

mas a sua construção é produzida levando em conta valores e normas sociais (Chauí, 1985). 

Dentre tais normas, tem-se o o padrão heteronorma�vo que, para Butler (2003), se relaciona 

e se origina de um discurso de performances exclusivamente binárias, que associa o sexo biológico ao 

gênero, à prá�ca e à orientação sexual, baseando-se na complementariedade do corpos. Assim, a 

heteronorma�vidade pode ser entendida enquanto uma série de estruturas de compreensão e 

orientações prá�cas, que estabelece a heterossexualidade como alterna�va coerente e privilegiada 

(Berlant & Warner, 2002). A par�r disso, Xavier (2022) aponta como a tríade sexo-gênero-sexualidade 

impõe que as pessoas que nascem com vulva são automa�camente e obrigatoriamente do gênero 

feminino, assumindo, assim, comportamentos e posicionamentos pré-determinados.  

Algumas dessas definições sociais afirmam que as mulheres são mais fracas em comparação 

aos homens, que elas existem para a relação com os homens e que precisam dos homens para 

exis�rem. Tais ideais estão tão normalizados que mulheres que não reproduzem esses preceitos sociais 

são julgadas, excluídas e patologizadas. De tal forma, as relações de poder existentes na hierarquia 

entre o que se considera masculino e feminino refletem o gênero enquanto categoria analí�ca de 

observação (Xavier, 2022; Zanello, 2018).  

A fim de entender como funcionam as dinâmicas de gênero na atualidade, faz-se necessária 

uma contextualização histórica. Federici (2017) discute "um estado de guerra permanente contra as 

mulheres", em que o modus operandi é a desvalorização da vida e do trabalho impulsionada pela 

globalização — guerra esta que começa na transição do feudalismo para o capitalismo, com a caça às 

bruxas. A autora localiza essa perseguição massiva em um contexto histórico marcado pela 

transformação radical do mundo e da posição social das mulheres. Federici, ainda, mostra que a caça 

à figura da “bruxa” – demoníaca, contra a qual se autoriza e legi�ma as formas mais hediondas de 

punição – foi a ferramenta com a qual se impôs um novo disciplinamento às mulheres.  

Ademais, a Igreja condenou, desde o período de transição, a “sodomia”, digirindo seus 

ataques ao sexo não-procriador e à homossexualidade (Federici, 2017). No Brasil-colônia, também 

houve tal condenação, bem como repúdio às mulheres indígenas que ousavam sair do papel dito 

“feminino”. Elas pegavam em armas, realizavam outras “funções de homens” e algumas eram até 

casadas com outras mulheres. Inclusive, chamá-las de mulheres era considerado algo nega�vo 

(Fernandes, 2013). 
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Assim sendo, a guerra travada contra as mulheres cons�tuiu um sistema de opressão ao 

feminino que é possível perceber ainda nos dias de hoje (Federici, 2017). Essa dominação e exploração 

estão presentes tanto na estrutura polí�ca e econômica, quanto na esfera simbólica da sociedade, 

sendo, portanto, classificadas como violências estruturais. À vista disso, suas repercussões podem ser 

diversas a depender do contexto de cada mulher e de como estas são afetadas pelo 

cisheteropatriarcado, racismo e capitalismo (Collins, 2017; Corrêa et al., 2021).  

Diante do supracitado, este ar�go tem como obje�vo analisar a relação entre a 

heteronorma�vidade e a cons�tuição das sexualidades de um grupo de mulheres brasileiras. E, de 

forma mais específica, inves�gar como essas mulheres percebem a questão da heteronorma�vidade 

na cons�tuição de suas sexualidades, além de compreender como o ideal de feminilidade influencia a 

vivência de suas sexualidades. Para tanto, elegeu-se a seguinte pergunta de pesquisa: como se dá a 

cons�tuição das sexualidades de um grupo de mulheres brasileiras, considerando a questão da 

heteronorma�vidade? 

Método 

A presente pesquisa possui abordagem qualita�va, de caráter descri�vo e exploratório. Foi 

u�lizado o método de entrevista semiestruturada cole�va ou em grupo. Este �po de entrevista 

consiste na adoção de um roteiro flexível e com perguntas abertas, ou seja, quem realiza a entrevista 

possui liberdade para fazer ques�onamentos não previamente estabelecidos (Lüdke & André, 2004). 

Foram realizadas duas entrevistas cole�vas de forma remota, com diferentes par�cipantes 

em cada uma.  No começo da entrevista foram ob�dos os dados caracterís�cos de cada par�cipante. 

No total, par�ciparam sete mulheres com idades entre 23 e 49 anos, pertencentes a diferentes 

contextos socioeconômicos, autodeclaradas brancas ou pardas, com crenças religiosas de base cristã 

(pra�cante ou não), sem religião ou crença espiritual, pra�cante do espiri�smo ou agnós�ca. Todas se 

iden�ficam enquanto mulheres cisgênero, sendo heterossexuais ou bissexuais. 

O acesso às par�cipantes se deu por meio de uma amostra por conveniência, definida pelo 

caráter não probabilís�co e não aleatório da amostragem, baseando-se na facilidade de contato entre 

as pesquisadoras e as par�cipantes (de Oliveira, 2001). O contrato de pesquisa foi realizado por meio 

da apresentação do Termo de Consen�mento Livre e Esclarecido (TCLE) previamente assinado pelas 

pesquisadoras.  

As entrevistas duraram cerca de duas horas e foram gravadas somente em áudio. Como 

modo de garan�r o sigilo da iden�dade das par�cipantes, os nomes mencionados neste ar�go são 

fic�cios: Be�na, Carol, Débora, Luisa, Maria, Rafaela e Vitória. Posteriormente, as entrevistas foram 

transcritas e realizou-se uma análise de narra�va dos conteúdos das falas de cada par�cipante. A 

análise é definida como um estudo sobre a construção de sen�do dos relatos apresentados nas 
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entrevistas a par�r de análises e interpretações atentas às subje�vidades das narra�vas (Mou�nho & 

De Con�, 2016). Com base nas interpretações e no estudo teórico realizado anteriormente, foram 

definidas três categorias de análise: A questão da heteronorma�vidade; Sobre o (não)reconhecimento 

da violência; Mulheres e a (des)educação sexual: atravessamentos culturais e familiares. 

Resultados e Discussão 

A questão da heteronormatividade 

A heteronorma�vidade se cons�tui como uma série de estruturas de compreensão e 

orientações prá�cas que fazem com que a heterossexualidade seja a alterna�va coerente e privilegiada 

e, em função disso, vista como o estado natural e obje�vo ideal e moral numa sociedade guiada pela 

mesma (Berlant & Warner, 2002). Em função dessa construção da sexualidade, as pessoas que 

possuem iden�dades de gênero desviantes do padrão heteronorma�vo acabam passando por um 

processo de discriminação, que é jus�ficado pela normalidade já descrita (Warner, 1993).  

As expecta�vas de gênero estão intrinsecamente relacionadas às implicações da 

performance da feminilidade, englobando um sistema que protege as (hetero)normas impostas (da 

Silva & de Calais, 2020). Conforme aponta Butler (2003), gênero não é algo estável, e sim cons�tuído 

ao longo do tempo de maneira performá�ca e intencional. A filósofa afirma que não há uma estrutura 

binária natural, e sim ins�tucionalizada a par�r da repe�ção e imitação dos papéis de gênero, criando 

a ilusão de que esses são parte do processo de desenvolvimento individual. Sendo assim, a ideia do 

gênero verdadeiro é uma fantasia, o que existe na realidade são os gêneros performados pelos 

sujeitos.  

Da mesma forma, normas histórico-sociais baseadas no “sexo biológico” legi�mam o 

discurso de que a coerência da existência de um corpo depende de sua linearidade, ou seja, da suposta 

correspondência entre sexo, gênero e desejo sexual, baseado na binaridade e complementariedade 

dos corpos. Essas regras integram a matriz do sistema baseado na heteronorma�vidade que, conforme 

Petry e Meyer (2011), regula o padrão sob o qual a sociedade ocidental está organizada.  

Sob a influência judaico-cristã, foi criado no imaginário da cultura ocidental o ideal de corpo 

separado da “alma”, refle�ndo a noção de materialidade. Assim, o corpo passa a ser autodefinido 

independentemente das prá�cas culturais. Por fazer parte de um arranjo biopolí�co, a 

heterossexualidade busca se manter como o “natural” em corpos inerentemente sexuados, ou seja, o 

“corpo biológico” é heterossexual. Nesse momento, observa-se a transgressão dos preceitos religiosos 

para o campo da validação cien�fica, no qual ocorre uma ontologização dos seres humanos enquanto 

homens ou mulheres (Méllo, 2012). 
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Podemos observar a influência dos preceitos religiosos na própria estrutura cultural fundiária 

do Brasil: a colonização. Segundo Nuñez (2023), pensando na maneira como a catequização ocorreu 

em nosso território a par�r de 1500, percebe-se que a ideologia monoteísta do cris�anismo fazia com 

que, para os jesuítas, apenas a própria referência de deus contasse como verdadeira e justa. Para os 

padres, as tradições indígenas não poderiam conciliar-se com o que para eles era: o único, perfeito e 

verdadeiro casamento cristão (Vainfas, 1997, p. 33). 

Segundo da Silva e de Calais (2020), as noções sobre o que é considerado feminino são 

construídas de modo a perpetuar o caráter performa�vo do gênero. Desse modo, a performance da 

feminilidade está in�mamente relacionada à heterossexualidade que impera. Nas entrevistas, uma das 

par�cipantes relatou, desde muito jovem, o sen�mento de obrigação em agradar o namorado 

sexualmente, resgatando o caráter performa�vo das relações heterossexuais. Além disso, a 

entrevistada relata o sen�mento de estar fazendo algo “impuro”, marcando a presença das 

expecta�vas diferentes entre o que homens e mulheres podem fazer.  

Meu primeiro namoradinho ali do ensino fundamental (...) eu tinha que agradar ele, e eu 
tinha que esconder que eu fazia essas coisas das outras pessoas, e aí eu me sentia muito 
impura por fazer essas coisas, aí isso foi uma coisa que eu só fui superar muito mais tarde 
(Rafaela, 26 anos, mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, nenhuma religião ou 
crença espiritual). 

Segundo Butler (2003), a dimensão da feminilidade reflete a dimensão da performance. 

Realizar uma análise crí�ca acerca do sistema regido pela heteronorma�vidade é essencial para o 

processo de desnaturalização da categoria mulher e das experiências �das como femininas dentro da 

relação sexo/gênero.  

Como as performances de gênero começam a ser inseridas no imaginário dos indivíduos 

desde muito cedo, ressalta-se aqui o papel do ambiente familiar e principalmente escolar enquanto 

reguladores, que ensinam as crianças a agir de acordo com o gênero que lhes foi designado no 

nascimento. Xavier (2022) aponta que a infância é o espaço no qual as dis�nções começam a ser 

introduzidas, afinal, enquanto a menina é incen�vada a brincar de casinha, sendo empurrada para a 

esfera domés�ca, o menino é encorajado a explorar, se sujar e descobrir o mundo, sendo levado para 

a esfera pública.  

O ato do silêncio também é um comportamento marcado pelo gênero, afinal mulheres se 

calam por mo�vos diferentes dos homens. Desde a infância, meninas são ensinadas sobre o grande 

valor do corpo enquanto capital simbólico e matrimonial (Zanello, 2022). Tais limitações impostas pela 

performance da feminilidade, dentro do sistema heteronorma�vo, foram evidenciadas em algumas 

falas das entrevistadas.  

Eu tive um namorado, meu primeiro namorado eu tive aos 16. Eu perdi a minha virgindade 
ao 16 praticamente, ou 17, eu não me lembro. Então assim, eu também não sabia de nada, 
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né?  (...) o que tinha que aprender, eu aprendi com ele.  E onde ele aprendeu, o mundo 
ensinou, porque os homens sabem muito mais coisa que a gente (Luisa, 49 anos, mulher 
cisgênero, autodeclarada branca/parda, heterossexual, cristã). 

Ademais, Xavier (2022) aponta a beleza enquanto instrumento de punição que ra�fica a 

performance da feminilidade nas mulheres desde muito novas. A necessidade de criar uma “filha 

princesa” esconde a vasta gama de sacri�cios impostos às mulheres em nome da performance dos 

papéis de gênero. Mulheres são, desde o nascimento, marcadas com inscrições que as caracterizam 

enquanto seres do sexo feminino. Essa série de rituais que naturalizam o sofrimento em nome da 

esté�ca escondem a lógica cristã de que o homem é completo e universal; enquanto a mulher, criada 

a par�r da costela do homem, precisa se adaptar e construir sua imagem. 

A sexualidade no cris�anismo é um emaranhado de desconfiança, negação e repressão, 

sendo tratada como um tabu por inteiro (Saéz, 2017), conforme apresentado na fala de uma das 

entrevistadas: 

(...) eu consegui perceber na terapia isso, que muito essa questão de vergonha, de porque eu 
achava que alguma coisa tinha essa concepção de ser algo muito sujo, eu comecei a perceber 
que foi de todo esse crescimento, esse cenário dentro da igreja em si, sabe? Mas 
principalmente, o que me afetou muito é essa estrutura familiar que a igreja traz, sabe? Esse 
negócio do papel do homem, do papel da mulher, o que o homem faz, o que a mulher faz, e 
isso foi o que mais me influenciou em relação ao que veio da igreja e a minha sexualidade 
em si, todos esses papéis e o que cabia para cada um, ou o que não cabia assim (Carol, 23 
anos, mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, nenhuma religião ou crença 
espiritual). 

No Brasil, ainda se tem como referência o “modelo ocidental de família”, forjado a par�r da 

paradoxal Sagrada Família cristã. Assim, entende-se como historicamente o cris�anismo tem 

abominado as diferentes expressões subje�vas e livres da sexualidade como um princípio social 

estruturante (Saéz, 2017). É, também, possível verificar tal afirmação a par�r do conceito cristão de 

que a homossexualidade não é inata, mas possui uma origem da vivência do indivíduo no meio social. 

Dessa forma, se a orientação sexual foi construída pelo meio, pode ser da mesma maneira reorientada 

posteriormente de acordo com a moralidade cristã (Machado, 2017). 

Vale destacar que, durante as entrevistas realizadas, todas as mulheres que se declararam 

bissexuais trouxeram apenas experiências heterossexuais, ressaltando, ainda mais, a força da 

heteronorma�vidade na repressão da sexualidade de mulheres LGBTQIA+, presente constantemente 

no imaginário dessas. Dentro desse cenário, na bifobia, são comuns discursos como “você tem que 

escolher apenas um gênero” ou “decida se quer mulher ou homem!”, que partem dessa mesma 

mononorma�vidade da monogamia — que, por sua vez, apaga outras possibilidades de existências 

que vão além do binário homem/mulher. É também daí que surge a imposição da escolha por rosa e 

azul no gênero, nunca ambos em concomitância (Nuñez, 2023).  
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Sobre o (não) reconhecimento da violência 

As desigualdades de gênero – histórica e culturalmente construídas – reduzem a existência 

da mulher à marginalidade e subserviência ao homem. Sendo assim, a fim de afirmar a dominação 

masculina, os homens vêm desenvolvendo tá�cas mais su�s para manter o domínio e o controle sobre 

as mulheres, reproduzindo a norma�vidade social hetero-cis-patriarcal. Diante desse contexto, 

emergem diversas formas de violência de gênero, dentre elas: violência domés�ca, que abrange as 

violências �sica, psicológica, sexual, moral e patrimonial, de acordo com a Lei 11.340 (Brasil, 2006); e 

violência ins�tucional, caracterizada por ser corroborada ou negligenciada pelo Estado e seus agentes 

(Brasil, 2010).  

Para além da misoginia, a interseccionalidade nos permite atentar a outros fatores, como, 

por exemplo, as violências sofridas por mulheres negras e indígenas, que são atravessadas por 

questões de raça e etnia. Com a colonização, a animalização dos corpos não brancos ocasionou a 

naturalização do estupro que, segundo Davis (2016), era u�lizado como um dos cas�gos durante a 

escravidão, persis�ndo no cenário brasileiro até os dias atuais. Desse modo, “desvelar a existência do 

racismo como marcador de opressão a�vo na construção da iden�dade de mulheres negras e 

iden�ficar as ausências e violências que o mesmo impõe ressalta a importância dos estudos do 

feminismo negro” (Viana e Gomes, 2021). Dessa forma, Davis (2016) aponta que luta feminista 

revolucionária, em prol da plena emancipação humana, é aquela que conecta, visceralmente, gênero, 

raça e classe. Logo, a luta pela liberdade humana, pelo fim das violências estruturais, é interseccional 

e constante. 

Assim, diversas meninas são (des)educadas para tolerar incômodos, fato que promove a 

normalização de abusos e a não percepção de violências. Nesse sen�do, o assédio costuma ser 

naturalizado como um comportamento intrínseco ao desenvolvimento sexual masculino, isentando os 

homens das acusações por crimes de assédio (Cunha, 2014). Logo, uma vez imersas nessa sociedade 

que produz homens agressores e que não legi�ma violências sofridas por mulheres, meninas são 

assediadas desde a infância e percebem-se sozinhas, visto que os adultos, que deveriam combater tais 

violências, legi�mam e normalizam situações de assédio. Nesse cenário, a naturalização do assédio 

contra mulheres é atravessada não só pela misoginia, mas, também, pela pedofilia. 

Assim sendo, homens encontram, de muitas maneiras, o respaldo social para desconsiderar 

o não consen�mento feminino, inclusive o infan�l, como foi evidenciado pela Débora, durante a 

entrevista cole�va: 

E eu lembro dos comentários que eram comuns na minha família. A gente é em três irmãs.  
Tipo, ah, “olha como o peitinho dela já tá criando um caroço.  Já tá crescendo.  Olha a cintura 
dela.  Olha como ela já tá com bunda.” E isso era comum, tipo, os tios falarem. E, às vezes, 
tocar, sabe?  Hoje eu vejo o quão esdrúxulo é (Débora, 26 anos, mulher cisgênero, 
heterossexual, autodeclarada branca, cristã não pra�cante). 
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Dessa forma, a cultura do machismo e da misoginia corrobora a manutenção sistemá�ca da 

violência sexual contra as mulheres, que é definida pela Lei 11.340, Art. 7°, como: “(...) qualquer 

conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a par�cipar de relação sexual não desejada, 

mediante in�midação, ameaça, coação ou uso da força” (Brasil, 2006). 

A primeira pessoa com quem eu tive uma experiência sexual sabendo que era uma 
experiência sexual foi com meu primeiro namoradinho ali do ensino fundamental (...) ele me 
forçava bastante a fazer as coisas e demandava muito fazer coisas sexuais comigo e ficava 
bravo quando eu não queria, ficava bravo quando eu tentava falar “não”, e aí ele 
ridicularizava quando eu estava com vergonha, quando eu não queria fazer algo muito em 
público, quando eu não queria ir com ele no banheiro da escola, coisas assim (Rafaela, 26 
anos, mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, nenhuma religião ou crença 
espiritual). 

Hooks (2019) ressalta a importância de não negligenciar as formas de abuso mais 

mascaradas, como as violências psicológicas, as quais, além de serem extremamente danosas, muitas 

vezes são precedentes para outras formas de violência. No contexto das entrevistas cole�vas realizadas 

durante esta pesquisa, a questão dos danos psicológicos provocados por abusos emocionais emergiu 

de forma a ressaltar como homens violentam mulheres através das nuances de manipulações e 

chantagens emocionais, que a�ngem fortemente a autoes�ma das ví�mas.  

Na minha última relação não era uma imposição clara, vamos dizer assim, tipo, ele não dizia, 
“você tem que fazer isso, você tem que fazer aquilo”, mas era emocional, ele ficava 
extremamente chateado se eu não quisesse fazer alguma coisa, e era muito terrível, porque 
eu me sentia um lixo (Vitória, 26 anos, mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, 
agnós�ca). 

Na escola eles também tinham uma brincadeira de ficar passando a mão na bunda das 
meninas.  E eu ainda guardo comigo um pouco de dor, porque ninguém me falou que eu não 
sabia nada sobre isso.  Minha primeira relação, eu fui abusada, eu fico meio doendo porque 
ninguém me explicou, porque ninguém me falou, porque ainda me alertaram que eu não 
podia tocar aqui, tocar ali, sei lá, sabe? (Débora, 26 anos, mulher cisgênero, heterossexual, 
autodeclarada branca, cristã não pra�cante). 

Sob essa ó�ca, de acordo com Xavier (2022), o não reconhecimento dos abusos, sejam eles 

�sicos, psicológicos, patrimoniais, morais ou sexuais, dentro do casamento, é um cenário comum, visto 

que as diversas dinâmicas de violência domés�ca são naturalizadas, tornando o casamento um espaço 

de agressões socialmente legi�mado. Isso ocorre sistema�camente pela manutenção das ideologias 

cisheteropatriarcais, que preconizam que o casamento bem-sucedido é aquele no qual a esposa – e 

mãe – é recatada, silenciada, serve ao lar, supre as necessidades domés�cas, afe�vas, sexuais e 

reprodu�vas do homem.   

Portanto, a ausência da �pificação de estupro dentro do casamento no Código Penal 

Brasileiro escancara o pacto da dominação sexual masculina, que detém o controle do corpo, do 
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comportamento sexual, e dos direitos reprodu�vos da mulher (Cunha, 2014). Sobre isso, Luisa 

expressou:  

Eu não teria feito tanta coisa na minha vida, teria deixado de ter feito tanta coisa que eu não 
quis fazer para agradar o marido. Eu não queria transar, tinha que transar, porque era o 
marido que estava querendo. (Luisa, 49 anos, mulher cisgênero, autodeclarada 
branca/parda, heterossexual, cristã). 

Mulheres e a (des)educação sexual: atravessamentos culturais e familiares 

Louro (1998) afirma que os padrões heteronorma�vos moldam a maneira como as pessoas 

lidam com seus prazeres e desejos, fazendo com que o exercício da sexualidade seja mais cultural que 

biológico. Contudo, na maioria das vezes, a educação sexual fica restrita ao campo biológico da 

prevenção de gravidezes indesejadas e de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), como é possível 

perceber nos relatos das entrevistas cole�vas. 

Ah, eu lembrei de uma coisa que meu pai falou, quando eu menstruei. Ele veio falar comigo, 
e não foi a minha mãe, eu me senti super envergonhada.  Ele veio me dizer que, a partir 
daquele momento, eu já poderia ser mãe. Então, era pra eu tomar muito cuidado, porque eu 
poderia engravidar. E quando a família se separou, ele teve uma conversa. Eu tinha 14 anos, 
ele teve uma conversa muito séria no aeroporto sobre AIDS, que era sexualmente 
transmissível.  Era uma preocupação com relação a doenças, uma preocupação com relação 
a gravidez, mas nada mais (Maria, 46 anos, mulher cisgênero, heterossexual, autodeclarada 
branca, atualmente pra�ca o espiri�smo). 

Nesse sen�do, a educação sexual está encarando a sexualidade como um problema a ser 

resolvido ou, até mesmo, evitado (Dinis & Asinelli-Luz, 2007). Vale ressaltar que essa questão não 

ocorre apenas no âmbito familiar, mas, também nas escolas (Filipak & Miranda, 2010). Assim sendo, 

boa parte das polí�cas educacionais que buscam trabalhar gênero e sexualidade são limitadas por 

concepções (hetero)norma�vas, voltadas à prevenção de ISTs e aos aspectos biologizantes. Com isso, 

nota-se a dificuldade de se re�rar os temas da sexualidade e do gênero do contexto da “natureza 

humana” e transportá-los para o âmbito da cultura (Carvalho & Sivóri, 2017). Como exposto:  

Eu só tive educação sexual no sentido de saber que doença que eu podia pegar, e eu saí de lá 
não querendo transar. Não falavam pra mim de assédio, não falavam pra mim de toque, de 
precaução… era só doença (Rafaela, 26 anos, mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada 
branca, nenhuma religião ou crença espiritual). 

Dentre os princípios básicos que são apontados para um maior êxito dos educadores na 

promoção da educação sexual, está a ampliação da ênfase educacional para além do uso de 

contracep�vos e preserva�vos (Saito & Leal, 2000). Sob essa ó�ca, a sexualidade não pode ser tomada 

como sinônimo de a�vidade sexual, uma vez que esse viés limita adolescentes a estereó�pos de 

ero�smo excessivo, prejudicando o processo educacional (Saito & Leal, 2000). Por isso, a escola, ainda 

que funcione reproduzindo as desigualdades sociais, pode se configurar também como espaço de 
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apropriação para a livre discussão da diversidade, tornando a educação sexual crí�ca e possível (Silva 

& Guimarães, 2022). 

Quando eu tinha dúvidas, eu não tinha pra quem perguntar. Eu considero que eu fui saber 
das coisas muito tarde, eu não sabia o que era um viagra... eu mal sabia uma camisinha.  
Ninguém me disse, assim: ele não pode tocar no teu corpo. Eu tive zero educação sexual 
dentro de casa (Débora, 26 anos, mulher cisgênero, heterossexual, autodeclarada branca, 
cristã não pra�cante). 

Minha mãe era bem conservadora, assim, na forma de ensinar, ou de falar as coisas. Ela 
brigava mais do que ensinava. E aí, eu tinha muito medo de fazer coisas erradas, e algumas 
dessas coisas acabavam sendo coisas sexuais. Eu não sabia que eu podia NÃO querer fazer 
alguma coisa com alguém que eu gostava. E eu não conseguia ter essa conversa com meus 
pais, porque eu sentia muita vergonha, achava que aquilo era um tabu (Rafaela, 26 anos, 
mulher cisgênero, bissexual, branca, nenhuma religião ou crença espiritual). 

 Ademais, a religião cristã influi há anos na (des)educação sexual das mulheres. Exemplo 

disso é a sexualidade sagrada divulgada pela Igreja Católica já na década de 1950, que reduzia tais 

questões à maternidade, sendo o próprio ato maternal interpretado como uma necessidade fisiológica 

do corpo feminino (Carvalho & Kodama, 2020). Por trás dessa lógica, está o processo de 

territorialização dos corpos femininos como um espaço a ser conquistado e man�do sob vigilância. 

Nesse contexto patriarcal, os filhos representam uma anexação deste território; e os corpos das 

mulheres, um objeto à serviço da procriação (Almeida & Bandeira, 2013). 

Bem, eu cresci no meio católico, a minha família é católica, e o assunto sexualidade era 
velado.  Ninguém falava, ninguém sabia de nada.  Todo mundo era assexuado.  E a minha 
comunidade também é igual. Era um assunto, assim, de casamento, de casar virgem (Luisa, 
49 anos, mulher cisgênero, autodeclarada branca/parda, heterossexual, cristã). 

Vale destacar que as instruções da educação sexual católica para as mulheres não eram as 

mesmas dadas aos homens (Carvalho & Kodama, 2020). Quanto a isso, pouco se difere da realidade 

de hoje, como elucidam as mulheres entrevistadas, cujas percepções retratam o disparate que há 

entre a educação e a liberdade sexual da mulher e do homem. Nesse sen�do, toda essa 

heteronorma�zação religiosa sobre a sexualidade feminina pode acarretar em vivências imersas em 

uma “culpa cristã”. 

Já vi meus tios falarem umas atrocidades, assim num café cheio de criança, extremamente 
sexuais como se fosse piada. É uma puta hipocrisia do caralho eles falam de sexo de forma 
nojenta, mas não se deve fazer sexo. Uma mulher não deve falar sobre isso (Vitória, 26 anos, 
mulher cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, agnós�ca). 

Quando eu tive a minha primeira vez foi muito traumático, porque minha mãe descobriu 
fuçando o meu celular e ela fez um escarcéu, fez um mega discurso e gritou comigo, como se 
eu estivesse fazendo a pior coisa do universo (...) E aí, depois esse momento traumático, 
acabou se tornando vaginismo. E aí eu tive muita dificuldade de ter penetração por anos (...) 
eu acho que é sempre bom lembrar sobre isso (vaginismo), que isso tá muito relacionado à 
culpa cristã, depois que eu consegui “virar essa chavinha” dentro de mim: “ah então era isso”. 
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Aí eu consegui relaxar e parar de associar ao erro, a ser nojenta (Vitória, 26 anos, mulher 
cisgênero, bissexual, autodeclarada branca, agnós�ca). 

Considerações Finais  

A heteronorma�vidade cons�tui a sexualidade das mulheres a par�r da tríade sexo-gênero-

sexualidade, a qual norma�za que as pessoas que nascem com vulva performem a feminilidade e a 

heterossexualidade compulsória. Conforme discu�do, as mulheres entrevistadas alegaram que o 

desenvolvimento de suas sexualidades se deu com os namorados e maridos, que supostamente 

�nham mais “conhecimento” acerca do tema. Nesse contexto, revelou-se o reducionismo da 

sexualidade da mulher à sa�sfação das demandas dos homens. Vale destacar, também, que todas as 

entrevistadas autodeclaradas bissexuais relataram apenas experiências heterossexuais. 

Desse modo, a sexualidade como sinônimo de ato (hetero)sexual não só priva as mulheres de 

um desenvolvimento plural, como também incrusta na subje�vidade da mulher o modo de viver a 

par�r de um padrão de base cristã. Sob esse viés, durante as entrevistas, a culpa cristã em torno da 

sexualidade se mostrou como um fator impactante na subje�vidade das mulheres, presente nas 

vivências mesmo daquelas que não se declararam pra�cantes de nenhuma religião. Além disso, o ideal 

de família baseado na paradoxal Sagrada Família cristã mostrou-se um forte marcador da 

(des)educação sexual, perpetuada tanto pelo meio familiar quanto escolar. Logo, percebe-se como a 

heteronorma�vidade torna-se uma ferramenta para a propagação da homeostase moral colonialista. 

Acredita-se que este estudo se mostra como uma importante contribuição à discussão de um 

tema ainda tabu para a sociedade, bem como para o rompimento de imposições sociais que fazem 

com que as mulheres desconheçam suas sexualidades. Ainda assim, tem-se como limitações 

metodológicas uma amostra de entrevistadas reduzida, não representando a totalidade de desafios 

que acometem essa classe em intersecção com outras opressões estruturais. Assim, torna-se 

interessante discu�r a temá�ca da cons�tuição das sexualidades de mulheres aprofundando o debate 

acerca de outros marcadores sociais. 
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